MOÇÃO Nº 12, DE 2013

As Assembléias Legislativas podem ganhar autonomia para legislar sobre questões que atualmente são privativas da União. A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 47/2012, que tem esse objetivo, começou a tramitar no Senado Federal. Caso seja aprovada, as Assembléias poderão tratar de temas como Direito Processual, Assistência Social, Trânsito, Transporte, Licitação e Contratação e Direito Agrário, entre outros. A iniciativa para apresentação da PEC é do Colegiado de Presidentes das Assembléias Legislativas, capitaneado pelo presidente da Assembléia de Minas Gerais, deputado Dinis Pinheiro (PSDB).

A PEC altera os artigos 22, 24, 61 e 220 da Constituição Federal que tratam, principalmente, das matérias de competência da União, do Congresso Nacional e dos Estados. 

De acordo com a justificativa objetiva-se, pois, proceder a alterações no texto constitucional, reduzindo-se o âmbito de competência privada da União, de que trata o artigo 22, e paralelamente, ampliando-se a competência estadual na via da legislação concorrente. 

O inciso XI do artigo 24 da Constituição da República já estabelece como competência concorrente os procedimento em matéria processual, cabendo a união, pois, fixar apenas normas gerais. Esta alteração dentro da competência concorrente permitirá aos Estados adotar medidas que ofereça celebridade a prestação dos serviços jurisdicionais, que apresentam peculiaridades de caráter regional.

Altera também o artigo 61 que é matéria reservada as iniciativas do Chefe do Executivo. Não se trata de conferir aos deputados a capacidade de influir mais decisivamente no processo político e de antagonizar os Poderes, mas de fomentar o debate e a cooperação entre eles. Assim, propõe-se que, mesmo em se tratando de matérias reservadas á iniciativa do Executivo, haja a possibilidade de flexibilização dessa regra de iniciativa, desde que o projeto seja apresentado pela maioria dos membros do Poder Legislativo.

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que a Proposta de Emenda Constitucional 47, de 2012, proposta pelas Assembléias Legislativas com o objetivo de ampliar a competências dos legislativos estaduais em legislar sobre temas atualmente privativos do Congresso Nacional seja aprovada com a maior brevidade possível.

Sala das Sessões, em 4/3/2013

a) José Bittencourt

